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AGRAVANTE : CELSO TEIXEIRA MARQUES
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO  ACIMA DE 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA. REGIME 
SEMIABERTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Além da reincidência do ora agravante, o valor do bem 
subtraído, R$ 895,70 (oitocentos e noventa e cinco reais e setenta 
centavos), supera consideravelmente 10% do salário mínimo vigente à 
época dos fatos - R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais), patamar 
comumente adotado por esta Corte para verificar a ofensividade da 
conduta. Dessarte, foi adequado o afastamento do princípio da 
insignificância. Precedentes.

2. Por expressa disposição legal (art. 33, § 2º, "c", do Código 
Penal – CP), é inadmissível a fixação de regime aberto a condenados 
reincidentes (HC 353.092/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 24/8/2016).

3. O tema referente à prisão domiciliar não foi submetido à 
apreciação do Tribunal a quo. Assim, a sua análise, diretamente por esta 
Corte, acarreta indevida supressão de instância. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 15 de abril de 2024.
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Relator
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EMENTA
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1. Além da reincidência do ora agravante, o valor do bem 
subtraído, R$ 895,70 (oitocentos e noventa e cinco reais e setenta 
centavos), supera consideravelmente 10% do salário mínimo vigente à 
época dos fatos - R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais), patamar 
comumente adotado por esta Corte para verificar a ofensividade da 
conduta. Dessarte, foi adequado o afastamento do princípio da 
insignificância. Precedentes.

2. Por expressa disposição legal (art. 33, § 2º, "c", do Código 
Penal – CP), é inadmissível a fixação de regime aberto a condenados 
reincidentes (HC 353.092/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 24/8/2016).

3. O tema referente à prisão domiciliar não foi submetido à 
apreciação do Tribunal a quo. Assim, a sua análise, diretamente por esta 
Corte, acarreta indevida supressão de instância. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CELSO TEIXEIRA MARQUES 

contra decisão singular que não conheceu do habeas corpus.

O agravante, em síntese, reitera as teses de que seria o caso de aplicação do 

princípio da insignificância; abrandamento do regime prisional inicial e concessão de 

prisão domiciliar humanitária.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Primeiramente porque, além da reincidência do ora agravante, o valor do bem 

subtraído, R$ 895,70 (oitocentos e noventa e cinco reais e setenta centavos), supera 

consideravelmente 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos - R$ 998,00 

(novecentos e noventa e oito reais) -, patamar comumente adotado por esta Corte para 

verificar a ofensividade da conduta. Dessarte, foi adequado o afastamento do princípio 

da insignificância.

Sobre o tema:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURADO. RÉU 
REINCIDENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. VALOR DA 
RES FURTIVA SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% 
DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO CONFIGURADO. 
CIRCUSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME 
MAIS GRAVOSO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A reincidência e a habitualidade delitiva têm 
sido compreendidas como obstáculos iniciais à tese da 
insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade 
do caso penal. Ademais, não cabe o princípio da 
bagatela quando o valor do bem furtado supera o 
percentual de 10% do salário-mínimo em vigor à época 
dos fatos.

2. Com relação à teoria do crime impossível 
aventada pela defesa, não há o que ser reparado no 
acórdão recorrido, tendo em vista o Enunciado n. 567 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

3. O reconhecimento de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e a reincidência justificam até mesmo a 
fixação do regime inicial fechado, quanto mais o 
semiaberto para réu que foi condenado à pena inferior a 
quatro anos de reclusão.

4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 821.197/SC, de minha Relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL. FURTO QUALIFICADO. TRANCAMENTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. VALOR 
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. RÉU 
REINCIDENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o 
entendimento de que, para a aplicação do princípio da 
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insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, 
as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. Na espécie, esses requisitos não se verificam, 
pois o valor do objeto da receptação supera os 10% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, parâmetro 
utilizado por esta Corte Superior para aferição da 
mínima ofensividade da conduta. Somado a isso, 
ressaltou-se que o agravante ostenta uma condenação 
definitiva pelo crime de roubo, o que corrobora a 
reprovabilidade do seu comportamento.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 817.442/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

 
Noutro ponto, por expressa disposição legal (art. 33, § 2º, "c", do Código Penal), 

é inadmissível a fixação de regime aberto a condenados reincidentes (HC 353.092/SP, 

Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 24/8/2016).

Por fim, verifica-se que o tema referente à prisão domiciliar não foi submetido à 

apreciação do Tribunal a quo. Assim, a sua análise, diretamente por esta Corte, 

acarreta indevida supressão de instância.

Nesse sentido:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES . PEDIDO DE ABRANDAMENTO 
DE REGIME INICIAL. QUANTIDADE ELEVADÍSSIMA DE 
ENTORPECENTE APREENDIDA ? 25 KG DE MACONHA. 
MODO INICIAL FECHADO MANTIDO. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. BENESSE NÃO 
RECOMENDÁVEL. ALEGAÇÃO DE CABIMENTO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
VI - Alegação de cabimento de prisão domiciliar. 

Observa-se que a referida tese não foi enfrentada pela 
eg. Corte de origem. Nesse compasso, considerando 
que a Corte de origem não se pronunciou sobre o 
referido tema exposto na presente impetração, este 
Tribunal Superior fica impedido de se debruçar sobre a 
matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão 
de instância. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 166.402/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
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Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 890.038 / SP
Número Registro: 2024/0037864-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002917320198260352 22156862019

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS RODRIGUES ALVES
ADVOGADO : VINICIUS RODRIGUES ALVES - SP417994
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CELSO TEIXEIRA MARQUES
CORRÉU : ELCI TEIXEIRA MARQUES
CORRÉU : EDIMILSON JOSE DE BRITO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELSO TEIXEIRA MARQUES
ADVOGADO : VINICIUS RODRIGUES ALVES - SP417994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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